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Das 156 (cento e cinquenta e seis) pesquisas solicitadas ao Cadicrim 

no 1º semestre/2020, foram selecionadas 14 (catorze) para compor a presente 

Coletânea, anotando-se que os dados do solicitante e do caso concreto são 

resguardados. 

 

A disposição das pesquisas segue a ordem cronológica de solicitação. 

 

 

Í N D I C E 
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PESQUISA Nº 25/2020 

TEMA 

Afastamento da obrigatoriedade de cumprimento de 1/6 da pena para saída 

temporária do preso condenado no regime inicial semiaberto 

 

JURISPRUDÊNCIA 

 

Entendimento dos Julgados:  

Dispensável o cumprimento de 1/6 da pena para concessão de saída temporária a presos 

condenados em regime inicial semiaberto. 

Tipo Número Relator Data Órgão 

HC 0039248-12.2019.8.26.0000 Ricardo Sale Júnior 12/12/2019 
TJSP 

15ªC 

HC 2226307-12.2019.8.26.0000 Heitor Donizete de Oliveira 27/11/2019 
TJSP 

12ªC 

HC 2220125-10.2019.8.26.0000 Xavier de Souza 23/10/2019 
TJSP 

11ªC 

HC 2167723-49.2019.8.26.0000 Diniz Fernando 23/09/2019 
TJSP 

1ªC 

HC 2039719-28.2018.8.26.0000 Reinaldo Cintra 18/04/2018 
TJSP 

7ªC 

HC 2253527-87.2016.8.26.0000 Sérgio Mazina Martins 13/03/2017 
TJSP 

2ª C 

HC 2251090-73.2016.8.26.0000 Willian Campos 02/02/2017 
TJSP 

15ªC 

 

 

Acórdãos do STF e STJ afastando a exigência do cumprimento de 1/6 da pena para concessão 

de trabalho externo ao condenado em regime semiaberto, citados em alguns dos julgados do 

TJSP acima, como fundamento para a dispensa desse requisito para a saída temporária. 

Tipo Número Relator Data Órgão 

Ag. Rg. no Trab. Ext. 

na Exec. Penal 2 
12 - DF Luís Roberto Barroso 25/06/2014 

STF 

Plenário 

HC 355.674 - RS Joel Ilan Paciornik 10/11/2019 STJ - 5ªT 

HC 118.678 - RS Jorge Mussi 16/06/2009 STJ - 5ªT 

 

 

Voltar ao índice 

 

  

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13201591&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=13119830&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_74bb5173d09a497ba2864eb523acd4fd&g-recaptcha-response=03AOLTBLTPSBVItMxYW0q5q-Y5jIGRaCZgkeacJtFkSTayCaDbLRgrfWewBKq0JieSbRlYlZBLwWse-mnf7y7KdnnvC8U19s-BWgjThC36gIlM9trd87W1Gi7D0UU09ikfGSRgEj3N3sGvO-69KfYCRSPYqnborK_7pmyvQjDDQ0IsJW7_LEiGMxsdrP-0IwK51o0SoWZ7uK5mLavAmok882UMboI-I7UcuTWuIvAG9f4ivjVnDR2uYP2AV9v24Y6AwHYa0xhmH1ElRJ38skX6F-1BdCEcyyxiUtGvHyNlZs8UkenRdB1wlmKICo_YzoQ02Kj4ks1m_dl42NiHVrfr5Li7aAoYI-CgBofb_K6zolyAk8rdwobJDm4tBg47zO7_ZluMX-xnsR28DFmeLFTUpR4GAHlgiYyBNz7VLzRx-g5aDxRbicdMwAd0TyLPWcGzpOMJLmYuBEUyLHEsDD_ziVXFSrRQJu9E2g
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13022435&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=12924510&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=11382532&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=10253902&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=10126137&cdForo=0
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=7087412
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1553917&num_registro=201601190053&data=20161121&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=893799&num_registro=200802293903&data=20090803&formato=PDF


 

 

 

COLETÂNEA DE  

PESQUISAS SOLICITADAS 

4 

 

PESQUISA Nº 32/2020 

TEMA 

1) A Lei Maria da Penha é aplicável em crimes praticados contra 

transexuais/travestis, em especial no que tange às medidas protetivas de urgência? 
 

2) Em caso positivo, basta a afirmação da vítima de ser do sexo feminino ou é 

necessário que tenha havido a retificação de sua identificação civil? 
 

JURISPRUDÊNCIA 
 

JULGADOS DE SEGUNDO GRAU: Lésbicas, transexuais, travestis e transgêneros, que tenha 

identidade com o sexo feminino estão ao abrigo da Lei Maria da Penha. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

CJ 0032035-86.2018.8.26.0000 Issa Ahmed 08/04/2019 

TJSP 

Câmara 

Especial 

RESE 0006926-72.2017.8.07.0020* George Lopes 05/04/2018 
TJDFT 

1ª T 

MS 2097361-61.2015.8.26.0000 Ely Amioka 08/10/2015 
TJSP 

9ª C 

HC 5131199-14.2009.8.13.0000 Julio Cezar Gutierrez 24/02/2010 
TJMG 

4ªC 

* Download disponível em: TJDFT 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE nº 4.275-DF: Reconhece aos transgêneros que 

assim o desejarem, independentemente da cirurgia de transgenitalização, ou da realização de 

tratamentos hormonais ou patologizantes, o direito à substituição de prenome e sexo 

diretamente no registro civil. 

Tipo Número Relator Data Órgão 

ADIn 4.275-DF Marco Aurélio 1º/03/2018 STF Pleno 

 

DECISÕES DE PRIMEIRA INSTÂNCIA: Lésbicas, transexuais, travestis e transgêneros, que tenha 

identidade com o sexo feminino estão ao abrigo da Lei Maria da Penha. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

Decisão 0018790-25.2017.8.19.0004 André Luiz Nicolitt 26/05/2017 TJRJ 

Decisão 201103873908 
Ana Cláudia Veloso 

Magalhães 
23/09/2011 TJGO 

 

 

 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=12394631&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_08c21660fcc14e8bbe817c8a1244af8f&g-recaptcha-response=03AOLTBLTP9kk7qzBB6Bm3uEWOdh4RLemEFSQ11lP8Ir8yOxFr4vz4VG47e4WeE5FfevoRa9xx8qZrM3LITMePqSlT7-BjAOvMUCPrxm0Fr88EEBljfgByQpACtvA5bkF-1ItCjlr67q8slnjYJqNpXHgOld5tohT40fW5LEN4qyUaJVlcKUQjRsBdoLYCKm32KKCwyIUWx9erL6NLyDiXhEYoxsxDqTEqsm3_3M4oHGjMexRR1AP-JDYADV6AJli_rF-ZBQNtJjVs7Ch6wlFXKEFTbq1a0OuYmZz-QoD9wXu7ktNoVDiwSZgY4GcIIVhl-syxEQD70OqPgj7OoCf5GLRCMuOfewOhholqhyZbh3lzJY2KTKunIWuYQFGIF9cWp758AX8D9Kq2SZE6nr0rVs83Ey1dHD7AeLlngkj1NCaKHkMtghZnzCk
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=8898974&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_b20a4fab6a334bb4aa88b7ffbcf11c0d&g-recaptcha-response=03AOLTBLQBYhEbzmLM6WKULFWs2icfUGuT1jgUFdD29R2Pb35a89w_h7FfmkKsnA9inTiiJhQ_MPRqxUKCIERPCH0anSl20nJljataoBxKThEMlN283X4g4XrE07O_ivYC_dNRxzfxzf_TOnYXzMWpTYRTfGZexzmnoR7nxLifHGaf4kXiKEbFXyrQH15iNaWhx9ei8Y5cxbyd3cm9-AROVP7V2GjYD4PP-Ayg4Bt463WaFA5bKS7g9tG09KTuPqTIGNmHFigmyS6JdsS_gz3YGh4Q-dfYh9ZxHDNcRzV3TIWrs5TAh_534q2q707PJ4rgBGgGf-7yUmZA2rQmWEsSh3dvTml1e_zKorf7S9Ziex7uBZSkJoq8BiDA1ESfRYEFSiKnMppYyO0jo1-1Bz0Eh5bEp0h7xTG1OM85S6LoJeqCKUpN0XdWFq8
https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.do?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0000.09.513119-9%2F000&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar
https://pesquisajuris.tjdft.jus.br/IndexadorAcordaos-web/sistj?visaoId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15339649246&ext=.pdf
https://www.conjur.com.br/dl/lei-maria-penha-tambem-protege-mulher.pdf
http://www.direito.mppr.mp.br/arquivos/File/TJGOProcessoJudicialn201103873908.pdf
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DOUTRINA 
 

•  A expansão da proteção de gênero prevista na Lei 11.340/2006 – Lei Maria da Penha  

Cadernos Jurídicos da Escola Paulista da Magistratura, ano 17, nº 43, abril-junho/2016. 

Autora: Elaine Cristina Monteiro Cavalcante. Juíza de Direito no Estado de São Paulo. 

• A aplicabilidade da Lei Maria da Penha para travestis e transexuais  

Autora: Melyssa Inêz Silva Carneiro, 2019. 

• A transexualidade sob os direitos inseridos na Lei Maria da Penha 

Autor: Raony Fideles Ribeiro, 2019. 

 

 

Voltar ao índice 

 

 

  

http://www.tjsp.jus.br/download/EPM/Publicacoes/CadernosJuridicos/pe4.pdf?d=636685625073417271
http://www.conteudojuridico.com.br/consulta/Artigos/52788/a-aplicabilidade-da-lei-maria-da-penha-para-travestis-e-transexuais
https://raonyfidelesribeiro.jusbrasil.com.br/artigos/679522080/a-transexualidade-sob-os-direitos-inseridos-na-lei-maria-da-penha?ref=serp
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PESQUISA Nº 37/2020 

TEMA 

Qual recurso cabível contra decisões que versem sobre medidas protetivas de urgência? 

Em quais casos pode ser utilizado o recurso Agravo de Instrumento no Processo Penal? 

 

 

JURISPRUDÊNCIA 

 

 

Entendimento dos Julgados: Por se tratar de providência cautelar, que clama uma decisão de 

cunho eminentemente interlocutório, a espécie recursal adequada é o Agravo de Instrumento. 

Tipo Número Relator Data Órgão 

AgRg 

no 

AREsp 

1.500.868-MG (1) 
Reynaldo Soares da 

Fonseca 
06/08/2019 

STJ 

5ª T 

MS 2061155-77.2017.8.26.0000 (2) Ricardo Sale Júnior 06/12/2018 
TJSP 

5ªC 

(1) Contra decisão que IMPÔS medidas protetivas. 

(2) Contra decisão que INDEFERIU a concessão de medidas protetivas. 

 

 

Entendimento dos Julgados: Conhece o Agravo de Instrumento e analisa o pedido. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AI 2157469-17.2019.8.26.0000 (1) Ricardo Sale Júnior 30/01/2020 
TJSP 

15ªC 

AI 2228702-74.2019.8.26.0000 (1) Angélica de Almeida 08/01/2020 
TJSP 

12ªC 

AI 2152143-76.2019.8.26.0000 (2) Marcos Correa 12/12/2019 
TJSP 

6ªC 

AI 2073848-25.2019.8.26.0000 (3) Cláudio Marques 12/12/2019 
TJSP 

15ªC 

AI 2125491-22.2019.8.26.0000 (3) Jaime Ferreira Menino 14/10/2019 
TJSP 

3ªC 

AI 2168030-03.2019.8.26.0000 (4) Ivo de Almeida 02/12/2019 
TJSP 

1ªC 

(1) Contra decisão que IMPÔS medidas protetivas. 

(2) Contra decisão que RESTABELECEU medidas protetivas. 

(3) Contra decisão que INDEFERIU a concessão de medidas protetivas. 

(4) Contra decisão que SUSPENDEU medidas protetivas anteriormente concedidas. 

 

 

 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=98699197&num_registro=201901391827&data=20190822&tipo=51&formato=PDF
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do;jsessionid=A6DF801FAEC6C2F9898C9A163258804E.cjsg3?conversationId=&cdAcordao=12100403&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_379f47fd2f4647a490092db5d6c27c0f&g-recaptcha-response=03AOLTBLSISYOc_OoDf3sFVsOWbFe6oTMwT2dbb7HcrELkqq5gLhESglo-DqzeqIwK2ipr4Jk59w-9S6caCO6gcspAOCiRYEOUmO0-FIVjxVToALpexZzEZhaiNaqgGwPwFVqc9zaGLMt3Nvh2wrRoZBn4CnfPLm5MauhoUfry3LnbPr6fxEw-lXdZgGA693Y6JtygP4EFopItjDGgn96NMC_w8L7joXvaWZdCwKTEn2UjE8oO5cBl5YAo8jhLH_LRV65EpuBnh8kKjoKdtgZg4dkF_1NboLIDQ_mODJaJNpt9ECdAB4o1eFK_WWf6CdE1YmbhtZAhCz5ngqvEJ-_q4ROZueLeD-nHozp06mK67cRd3b0aUOTRXVSAtVzTBv6rJsXFfH_AGBfGPkvy1j6TQNsCJeCN23zXARbw20cZfyZstP9XwYvLIYc
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13285797&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13220976&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13179032&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13182243&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=12975622&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_d64bc7d8d041426b980024acbe7ee66b&g-recaptcha-response=03AOLTBLTM3ra811qEkitLRzfju01YzAG4Uf7W-gXPDL6qWx2Lw0oejJKp1MzA82Lcco2mwB2ceao6ElTsUOZkoJK1vMubvaI9uBTLsgLp14fjlYInOSvI7cQ_GGYK5IT2uylJyfmruLFQnpvEVQWzirjb07ECCbp-F_n437m1BEuk6FpDAjMEU38wvTLmhxbHifihjn5qv4M7IJJYqwnrGjqLNuyQdQLADAD1mryvoeuG3ln9qvSxl99nYuoFDmjre72Isn22FR77UUtG61hSP14HouuHW5NVGDu54wR_DSOy_Z4Of22nXPljSmOXUTW3a0yVF9NfmcXFVElz8vp7ilUPdy1WmIYiS3dD6tCQNbLdL1D9uW_BiQAqJ4_bcy73VAaEVnyL8Y9lIhHFlEK8C2B_a-g8bwgs33y7ov84tqf1Z3FIhY4S72Y
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13151035&cdForo=0
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Entendimentos dos Julgados: Não é cabível o Agravo de Instrumento na espécie por ausência 

de previsão no CPP. Agravos não conhecidos. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AI 2231924-50.2019.8.26.0000 (2) Marco Antonio Cogan 12/12/2019 
TJSP 

8ªC 

AI 2126993-93.2019.8.26.0000 (2) Ivana David 22/10/2019 
TJSP 

4ªC 

AI 2194062-45.2019.8.26.0000 (2) Walter da Silva 26/09/2019 
TJSP 

14ªC 

AI 2022385-44.2019.8.26.0000 (1) Sérgio Ribas 14/03/2019 
TJSP 

8ªC 

AI 2061674-52.2017.8.26.0000 (2) Andrade Sampaio 09/08/2018 
TJSP 

9ªC 

(1) Contra decisão que IMPÔS medidas protetivas. 

(2) Contra decisão que INDEFERIU a concessão de medidas protetivas. 

 

Entendimentos dos Julgados: IRRECORRIBILIDADE das decisões concessivas ou denegatórias de 

medidas protetivas de urgência prevista na Lei 11.340/06. Recursos indeferidos sem análise de mérito. 

Tipo Número Relator Data Órgão 

AI 2189630-80.2019.8.26.0000 
Guilherme de Souza 

Nucci 
18/09/2019 

TJSP 

16ªC 

RESE 0019720-79.2016.8.26.0005 
Guilherme de Souza 

Nucci 
05/11/2019 

TJSP 

16ªC 

 

Entendimento do Julgado:  

Se “a medida tiver cunho eminentemente satisfativo e não se der de maneira acessória a 

eventual infração penal, terá natureza cível e nesta hipótese o recurso cabível é o agravo de 

instrumento com fulcro no artigo 1.015, I, do Código de Processo Civil que será julgado por 

Câmara de Direito Privado”. 

Se “a medida se der de maneira instrumental a persecução criminal terá natureza penal e 

desafiará recurso processual penal”. Assim, “embora não exista previsão expressa é 

entendimento pacífico na doutrina, que após o advento da Lei nº 12.403/11 que criou as medidas 

cautelares diversas da prisão constantes do artigo 319 do Código de Processo Penal, o 

indeferimento ou revogação de medida cautelar permite a interposição de recurso em 

sentido estrito com fulcro no artigo 581, V, do Código de Processo Penal.  

Na hipótese foi interposta APELAÇÃO contra decisão que REVOGOU medidas protetivas 

anteriormente concedidas. 

Recurso NÃO CONHECIDO. 

Tipo Número Relator Data Órgão 

AP 0002673- 92.2016.8.26.0005 Lauro Mens de Mello 12/09/2019 TJSP 6ªC 

 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13191640&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13013197&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=12965190&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=12306445&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=11713002&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=12890343&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=13049635&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_8c3163c97f444cf6a788f7f3d0fc001a&g-recaptcha-response=03AOLTBLTRrmSMx8PqitsnvUvH1am-XZPvV49EDCQpcMN0GKAo4wekFuhabJJPu26z3enHNDTd_Mutjy6LF1IEoiLYyXEiTroolvAsByf_y9LyEhZSUhFd71jGCOS4hvowLD_gyB13o2_WSAI1sxQ0rNDoJ_Pp91maVSd4BhLO-xmq9L6owOrbgplRykilkrhBabUMCNC4WKhv8-0j_95oO1yqYC26ACWu7GaipBUDRDH17hXYd6PlyCVjjhYdPNvF3RWCl1rPyXNj-NKjD68wdKOzfwMulcv6aHwtexzf7WYSApmYUOWIps5DF4n3p14Cgk0T9aBJ8AwkbpCNv_e2EelgP1y0fdVm5U6asXsT87fd8elCV1E1hTqTgYJsCrCblz9Rs4tQVbFkM7SIJXclA3oRfeZYiU07gQ5VMWDf0JYcSQH9U3YvQgf4GuaEyiu1OSNqIejHETMQ
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=12979352&cdForo=0
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Entendimento do Julgado: Ressalta a existência de divergência jurisprudencial quanto ao 

recurso ou medida impugnativa cabível em face da decisão concessiva de medida protetiva no 

contexto da Lei nº 11.343/06. Conhece e analisa o RESE interposto em atenção aso aos princípios 

do acesso à justiça e do duplo grau de jurisdição. 

Tipo Número Relator Data Órgão 

RESE 0007158-35.2019.8.26.0554 Amaro Thomé 16/09/2019 
TJSP 

2ªC 

 

Entendimentos dos Julgados: Conhece e analisa pedido de indeferimento de medida 

protetiva postulado por meio de Mandado de Segurança. Em ambos os casos a segurança foi 

DENEGADA. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

MS 2012929-36.2020.8.26.0000 Farto Salles 06/02/2020 
TJSP 

6ªC 

MS 2184998-11.2019.8.26.0000 Claudia Fonseca Fanucchi 03/12/2019 
TJSP 

5ªC 

 

Entendimentos dos Julgados: Conhece e analisa pedido de indeferimento de medida 

protetiva postulado por meio de Mandado de Segurança. Nos casos abaixo foi CONCEDIDA a 

segurança – em alguns deles apenas parcialmente. 

Tipo Número Relator Data Órgão 

MS 2253983-32.2019.8.26.0000 Fábio Gouvêa 23/01/2020 
TJSP 

10ªc 

MS 2196698-81.2019.8.26.0000 Amaro Thomé 04/11/2019 
TJSP 

2ªC 

MS 2186132-73.2019.8.26.0000 Nelson Fonseca Júnior 10/10/2019 
TJSP 

10ªC 

MS 2198473-34.2019.8.26.0000 Luiz Antonio Cardoso 03/10/2019 
TJSP 

3ªC 

 

SÚMULA 699 STF 

 

O prazo para interposição de agravo, em processo penal, é de cinco dias, de acordo com 

a Lei 8.038/1990, não se aplicando o disposto a respeito nas alterações da Lei 8.950/1994 

ao Código de Processo Civil. 

 
 

Voltar ao índice 

 

  

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do;jsessionid=B84F43C5545C8D49FE1B10D67D13C535.cjsg2?conversationId=&cdAcordao=12886522&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_2c65edce968d411383e7178eeb847c18&g-recaptcha-response=03AOLTBLSdYyMrakvBl949h-hG4NLG9FfSE2vQOIPQc4qrjdScLvkx3F9ND1b6cJUqafN9PddKUgZDUUiV-vlWDIgs7_j0ROLC5O_cPpz2RjLXdPmL88FjUQMe8a9_ZToSvelEdFJzZ1RZ7CBr5yjiZJsVnNPFG0R1rgTC3G1JBsv9h2eWKGcOTJOombQzRu69-neoL-bTqqtFaVxKceW-vOP0EYfBqXItVI8-1kPwxnKduvWSSrtlmz_bbno5a3cRuPnjRdj_PsyUkBStenZ9DKPX56bVHjRoF8Ea1ddzMjVwTh1psUkl9FTFBxTPrUhY8unVaGT8hYG8TOGgC8TCtrEBzo--snbiwf9gCh0L5fQcO1pafBEey0YCeiNgiksa2Udt5zDq1Xs8qWBJb_k7kxSkKiMfD9pehRkqazMtdwh4abB7L3HoqJg
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=13293190&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_9c37d8440d694beca4638ca2b4b22c60&g-recaptcha-response=03AOLTBLSlBlbgeyrYRDHOEWu_7jLnPOqupAPWO4pRqmrb2vnlJVgEz_0Z1SdI9mrpF7ADm2kaWxh7Yqb6GjWHgcq5baLB3LJMA-miN30Q0K36vJJ8g1G8oGq4txM8sSmJP9t4QF7xtdroNzQC7hXhubINIgGxZoJaNc0R1dV04-OCUqbFdpkcT2C9hXXfQNjUihkwzgTBK0NbdrKPZ1vWNtiM9L7aCx9D7SCwQRW4iF1chIc89BOHyObu-kcc6EbyI-y5VWI0JuLqb6vJjKg7bAHxdbLXGUMaEQ7h1Y_i5jRIzR3dzd33dGRfHUUJFzVK6G2ysxrl4usRuYxdFQFdnEhAGKx9UJMjuFvGOfq-si-jZzgmLsNgiYF_Nl0UFCm-6zLjEe0zAil4xQVO77cSpkFQ5Zy8QB0FkZ6gZ4XYqZK1aywhyIOf2-0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13143349&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13251034&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13051984&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=12971355&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=12944774&cdForo=0
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PESQUISA Nº 38/2020 

TEMA 

Operada, pela sentença ou pelo acórdão, a desclassificação de um crime para 

infração de menor potencial ofensivo, os autos devem ir ao MP para eventual 

proposta de transação penal? 

* Obs.: O art. 383, § 1º, do CPP só menciona a suspensão condicional do processo, não a 

transação penal. 

 

 

 

JURISPRUDÊNCIA 

 

Entendimento dos Julgados:  

Conversão do julgamento em diligência para oferecimento de proposta de suspensão 

condicional do processo ou transação penal, nos termos da Lei nº 9.099/95, prejudicado o 

exame de mérito. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AREsp 1.321.463-MG Jorge Mussi 16/10/2018 STJ 

Resp 1.531.038-SP Nefi Cordeiro 09/06/2017 STJ 

HC 224.665-SP Laurita Vaz 24/04/2012 STJ 

AP 0000769-38.2016.8.26.0619 Moreira da Silva 23/01/2020 
TJSP 

13ªC 

AP 0021389-04.2018.8.26.0554 Xisto Rangel 22/01/2020 
TJSP 

3ªC 

AP 0003647-27.2014.8.26.0482 Leme Garcia 26/11/2019 
TJSP 

16ªC 

AP 0006539-30.2016.8.26.0322 Eduardo Abdalla 13/11/2019 
TJSP 

7ªC 

AP 0000150-57.2017.8.26.0560 Marco de Lorenzi 28/03/2019 
TJSP 

14ªC 

AP 0000213-09.2017.8.26.0552 Xavier de Souza 31/10/2018 
TJSP 

11ªC 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=88679405&num_registro=201801627666&data=20181016&tipo=0
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=73399272&num_registro=201501116871&data=20170801&tipo=0
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1142626&num_registro=201102697857&data=20120514&formato=PDF
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13265147&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=13239944&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_dce6b13db634431c8b6602876c4036b9&g-recaptcha-response=03AOLTBLQjJroS0xhESlpAB2Ml0Vjur7xJ5DorMivBaOhB6DrBUbRFsmXufJtxKAJzN7xI4PaMmW50rnWfTTZPCXdO2BEXixnJUEQtoW29AeMKb3Ce9wfS4MntkEww_7okUKi4-TAUWOu2PL1e3Z5D_WaPMc1psNwzQ5kDUoijur0Vtd4Ypt1akt_wUlk79fshdvblBv5Kr80RcoUWsj3ecfcbT147D5DQ5eDnQ6VEAPAqF9_gOaTSDXUHhGalMOwwrCwvW-2u4skbcXzshYnWoTbF5xDSlpjloqGoB6cy3ouWQxX_VZT0j-Vb9AQKKwE6grbKkgwazuhuIw-r2xPLioJ2trDJrR4mFPeK-fFMg4zvFlHsn2jHNuTL7J025gxAvnH6tCmYZLmQXUu4dffoRhFrQ6Rt1NRwmyIACbA2JHojzL3E3egj3ZJn2kqoXsG3DLCH7rcCIvWk
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13109964&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=13085969&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_1a14b856419c4c87990604d3eca6403d&g-recaptcha-response=03AOLTBLRamRs5YOY_gRjVZWHcM6x9yP-FEt9l1aDm2FTVTCcmFqT-UDx_3fBKRChLU9vF-M7Du3_vN2UctzY0nFcnrzGT99nATi9Tf9S7vesf0G0RpH9VgIVzzS67Tq45QK56Jq8e7NCOZQXOOGdaE2juxNezKhz2DWHjDV5peTt_kP7CrLhZhtdUdTAUZYQ_u5QHEWbhBtPcGu-7XQ9rW2nHH2SXApm3GIbTNIbnGP6CMaQQgr-jvuRsraJBV3SJrh2LPA__QLyuPEsyMxC6yrC1hVZkEFdVN1zpCMGccpTM232vI-NZlfWJTlMFNIymTUeVrDV4ZdKQA3sk9o4QNhhG3Af8Deb48ylrVP5HE1uZe-xVdw-QyVPS4Z8KpHbTpxCNl5myAVkOsOx9zTpJZOj1Ry-oM321SgUWYbhhkVQBdYLA9bvcrufCebK71AwCvBpIl6uD1Zf-
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=12368415&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=11977478&cdForo=0
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Entendimentos dos Julgados:  

Determina a remessa dos autos ao Juizado Especial Criminal, nos termos do artigo 383, 

parágrafo 2º, do Código de Processo Penal, para oferecimento de transação penal ou eventual 

proposta de suspensão condicional do processo, nos termos da Lei nº 9.099/95. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1500122-87.2018.8.26.0557 
Otávio de Almeida 

Toledo 
13/12/2019 

TJSP 

16ªC 

AP 0000882-86.2017.8.26.0059 Laerte Marrone 30/05/2019 
TJSP 

14ªC 

AP 0000422-27.2016.8.26.0450 Rachid Vaz de Almeida 29/06/2017 
TJSP 

10ªC 

 

Entendimento do Julgado:  

Desclassificado o delito e aplicada a pena (art. 28, da Lei nº 11.343/06), inviável a aplicação dos 

benefícios da transação penal previstos na Lei nº 9.099/95, eis que ultrapassado o momento 

processual. 

Tipo Número Relator Data Órgão 

AP 0001627-59.2018.8.26.0535 Damião Cogan 19/11/2019 
TJSP 

5ªC 

 

Entendimento do Julgado:  

Desclassificado o delito (artigo 28, da Lei nº 11.343/06), é possível a aplicação dos institutos 

despenalizadores nos termos da Súmula nº. 337/STJ. Anulação da sentença, de ofício, 

declarando-se extinta a punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva. 

Tipo Número Relatora Data Órgão 

AgRg no 

RESP 
1.825.750-MG Laurita Vaz 10/12/2019 

STJ 

6ªT 

 

 

Voltar ao índice 

 

 

  

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13182936&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=12556536&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=10571129&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13091640&cdForo=0
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=104170881&num_registro=201901998745&data=20191217&tipo=91&formato=PDF
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PESQUISA Nº 54/2020 

TEMA 

Possibilidade de aplicação da Lei Maria da Penha quando  

autora e vítima são mulheres 

 

JURISPRUDÊNCIA 

 

Entendimento dos Julgados: O escopo da Lei Maria da Penha é a proteção da mulher em 

situação de fragilidade/vulnerabilidade diante de um homem ou de outra mulher, desde que 

caracterizado o vínculo de relação doméstica, familiar ou de afetividade. O sujeito ativo do crime 

de violência doméstica pode ser tanto o homem quanto a mulher. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 0006204-10.2014.8.26.0539 Paulo Rossi 02/12/2019 
TJSP 

12ªC 

Conflito de 

Jurisdição 70077136091* Sylvio Baptista Neto 25/04/2018 
TJRS 

1ªC 

RESE 0017473-45.2015.8.08.0011 
Sérgio Bizzotto Pessoa de 

Mendonça 
13/09/2017 

TJES 

1ªC 

AP 0085854-60.2010.8.26.0050 De Paula Santos 30/07/2015 
TJSP 

13ªC 

RESE 0204416-91.2014.8.04.0020 
Carla Maria Santos dos 

Reis 
26/07/2015 

TJAM 

1ªC 

AP 1.0024-13.125196-9/001 Beatriz Pinheiro Caires 22/01/2014 
TJMG 

2ªC 

Conflito de 

Competência 0048425-39.2012.8.19.0000 Valmir de Oliveira Silva 18/09/2012 
TJRJ 

3ªC 

* Download disponível em: TJRS 

 

 

ARTIGOS 
 

•  A expansão da proteção de gênero prevista na Lei 11.340/2006 – Lei Maria da Penha  

Cadernos Jurídicos da Escola Paulista da Magistratura, ano 17, nº 43, abril-junho/2016. 

Autora: Elaine Cristina Monteiro Cavalcante. Juíza de Direito no Estado de São Paulo. 

• Aplicabilidade da Lei Maria da Penha: Um olhar na vertente do gênero feminino 

Autora: Dayane de Oliveira Ramos Silva  

Autora: Elaine Cristina Monteiro Cavalcante. Juíza de Direito no Estado de São Paulo. 

 

Voltar ao índice  

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=13145600&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_42ef44dc7f7c4345a7da959e9167e1d5&g-recaptcha-response=03AERD8Xp1Jh2v84QMsT0dJYM0s-QZkGE9leADyFRVZYP5k7onQqDJE7HhK-D7xM_cvFRuKxHtu88GUOtJZbkjSCZQDTqqsPButljMXfIexFRetWOAdUGZL7_AxKoC803tgT3QxHktytWjVKZvuioqf_EY1NaHP1S8e_QlXGQ2vpK54lHjnNy77m3KLSEBKvHVu3nRTh-FfOh2-DCH2aVtmBQJe4H8dKjtJP3Edj_mrf-hjoFHtBzjHABrgG94wvsxT_Dw_9c1NBhgNg8xIh6S-ccNlV123t2uMKWdHHBsMCs7BGdQYP_Jk7XD0FbL0Zwjt9aEjKmpKYgPdArNHjv4yqx56NUGDCYZ0mJ5pGVAxYuGb0HWACRhGXQfzPOXV6K19nweS7jNY11ZyHVXYXBvi24T-Tq45EV-Eg
http://aplicativos.tjes.jus.br/sistemaspublicos/consulta_jurisprudencia/det_jurisp.cfm?edProcesso=00174734520158080011&Justica=Comum&CFID=148159938&CFTOKEN=23600203
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=8666098&cdForo=0
https://consultasaj.tjam.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=2712792&cdForo=0
https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.do;jsessionid=2F6E22EDA9B62FC519414401C99AE8A8.juri_node1?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0024.13.125196-9%2F001&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000400FC80F7E1C11470637BBDBBBE98DAC325C457245F16
https://www.tjrs.jus.br/site/busca-solr/index.html?aba=jurisprudencia
http://www.tjsp.jus.br/download/EPM/Publicacoes/CadernosJuridicos/pe4.pdf?d=636685625073417271
https://ambitojuridico.com.br/edicoes/revista-84/aplicabilidade-da-lei-maria-da-penha-um-olhar-na-vertente-do-genero-feminino/
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PESQUISA Nº 55/2020 

TEMA 

Possibilidade ou não de detração da pena em caso de cumprimento de  

medida cautelar de recolhimento domiciliar noturno 

 

JURISPRUDÊNCIA 

 

Entendimento dos Julgados: Medida cautelar de recolhimento domiciliar noturno caracteriza 

forma de restrição de liberdade de locomoção e DEVE SER CONSIDERADA para fins de detração. 

Tipo Número Relator Data Órgão 

AgRg em HC 508.191-SP Joel Ilan Paciornik 27/08/2019 
STJ 

5ªT 

HC 496.049-MG Felix Fischer 14/05/2019 
STJ 

5ª T 

RHC 92.660-SC 
Reynaldo Soares da 

Fonseca 
26/03/2018 

STJ 
Monocrática 

HC 380.369-DF Ribeiro Dantas 19/09/2017 
STJ 

5ªT 

 

Entendimentos dos Julgados: Medidas cautelares diversas da prisão NÃO SÃO COMPATÍVEIS 

com o instituto da detração penal. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

RHC 151.575-DF Alexandre de Moraes 23/07/2018 
STF 

Monocrática 

HC 402.628-DF 
Maria Thereza de Assis 

Moura 
21/09/2017 

STJ 

6ª T 

AG 0003347-47.2019.8.26.0496 Sérgio Coelho 15/08/2019 
TJSP 

9ªC 

AG 0006091-88.2018.8.26.0483 Alcides Malossi Junior 09/05/2019 
TJSP 

9ªC 

AG 0006441-71.2017.8.26.0496 Silmar Fernandes 13/11/2017 
TJSP 

2ªC 

 

 

Voltar ao índice 

  

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1857028&num_registro=201901257870&data=20190903&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1823982&num_registro=201900605788&data=20190520&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=81769885&tipo_documento=documento&num_registro=201703186352&data=20180403&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=76419768&num_registro=201603127175&data=20170927&tipo=91&formato=PDF
http://stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28RHC$.SCLA.+E+151575.NUME.%29+NAO+S.PRES.&base=baseMonocraticas&url=http://tinyurl.com/y59gdydo
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1638314&num_registro=201701344081&data=20171004&formato=PDF
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=12816792&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=12492397&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=10977469&cdForo=0
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PESQUISA Nº 56/2020 

TEMA 

Prisão preventiva à luz da nova redação do artigo 315 do CPP 

(Fundamentação e motivação das decisões que  

decretam, substituem ou denegam a prisão preventiva) 

 

JURISPRUDÊNCIA 

 

Entendimento dos Julgados:  

ORDEM CONCEDIDA para revogar a prisão preventiva porque não observadas as diretrizes 

contidas no artigo 315 do CPP, com a nova redação dada pela Lei nº 13.964/2019. 

Tipo Número Relator Data Órgão 

RHC 

 
121.256-AL Rogerio Schietti Cruz 18/02/2020 

STJ 

6ª T 

HC 

 
2030275-97.2020.8.26.0000 Newton Neves 09/03/2020 

TJSP 

16ª C 

HC 

 
0005843-48.2020.8.26.0000 Xavier de Souza 04/03/2020 

TJSP 

11ª C 

 

Entendimento do Julgado:  

ORDEM CONCEDIDA para substituir a custódia cautelar por medidas cautelares previstas no art. 

319 do CPP, por entender que, apesar de idônea a fundamentação contida no decreto de prisão 

preventiva, não ficou demonstrada, satisfatoriamente, a insuficiência de outras medidas menos 

gravosas que a segregação. 

Tipo Número Relator Data Órgão 

RHC 120632 / RS Rogerio Schietti Cruz 18/02/2020 
STJ 

6ª T 

 

Entendimentos dos Julgados: ORDEM DENEGADA diante da idoneidade da fundamentação 

contida na decisão, que converteu a prisão em flagrante em preventiva 

Tipo Número Relator Data Órgão 

RHC 123.531-SP Rogerio Schietti Cruz 03/03/2020 
STJ 

6ª T 

RHC 122417-MG 
Leopoldo de Arruda 

Raposo 
18/02/2020 

STJ 

5ª T 

HC 0000981-34.2020.8.26.0000 Newton Neves 03/03/2020 
TJ/SP 

16ª C. 

 

 

Voltar ao índice  

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1912570&num_registro=201903566778&data=20200226&formato=PDF
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=13386913&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_00291b32f8fb495d91ecd728d52274f0&g-recaptcha-response=03AERD8XrxJXUjxm_hRBjmw7mZezezn9LvyINGMR5J7uXfJpO-ufYZLOHHqIi0MadL13SYMi3qgA93WPXP_gOUcHWrwVTPnUBeQVDM4ONIWIJOwfxXuYPzkcZxQ6gXgRKiJvEvt57byJrh8J8yJ1Aq_PPNMqPpIuzIZoBatuQ3LeNHQreS4lh3boETxmouBjrt1DhfYusVAyIFCCo2MHEfxLvQn4e4-tWh11_vnZt8HH-8VP5R9Ny55MDxOorSImyA65Bn8D8aNZwrCPu1H8imFGbaKryoVxMQk8OGTUH_9ySb26D-uEis4ynK2LzEXsfMGPEjuMmA_W8B9MIyxHpw-w4SY99DR_qQR_NK-VoWafyohZpNojX9uvb1HsSBI4qQ5Tz-GTIn056QF2Kof3pP0BUfrEbX-mrJwA
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13387296&cdForo=0
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1912569&num_registro=201903447686&data=20200226&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1917493&num_registro=202000264209&data=20200309&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1913065&num_registro=202000009895&data=20200228&formato=PDF
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13368961&cdForo=0
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PESQUISA Nº 100/2020 

TEMA 

Competência para julgamento de HC em que é apontada como  

autoridade coatora o Procurador Geral de Justiça  

(art. 74, IV, Constituição Estadual) 

 

JURISPRUDÊNCIA 
 

Tratando especificamente do tema foi localizado o seguinte julgado: 

 

Entendimento: A competência é das Câmaras Criminais Ordinárias. 

Tipo Número Relator Data Órgão 

HC 2066757-44.2020.8.26.0000 (*) Farto Salles 04/05/2020 6ªC 

(*) Vide 2º parágrafo de fl. 3 

 

A par disso, foram localizados habeas corpus impetrados contra ato do Chefe do Ministério 

Público Estadual julgados tanto pelo Órgão Especial quanto por Câmaras Ordinárias, sem que 

houvesse menção específica à competência para o julgamento: 

 

• Julgados pelo Órgão Especial 

Tipo Número Relator Data 

HC 0121069-48.2013.8.26.0000 Cauduro Padin 11/12/2013 

HC 0087594-04.2013.8.26.0000 Roberto Mac Cracken 11/09/2013 

HC 0190465-20.2010.8.26.0000 Artur Marques 02/02/2011 

 

• Julgados por Câmara Ordinárias 

Tipo Número Relator Data Órgão 

HC 2090574-79.2016.8.26.0000 Alcides Malossi Junior 19/05/2016 
TJSP 

8ª C 

HC 0160385-73.2010.8.26.0000 (*) Eduardo Braga 11/01/2011 
TJSP 

4ª C 

(*) A Decisão Monocrática do STJ mencionada neste voto é a proferida no HC 160.541-SP, relª Maria 

Thereza de Assis Moura, 22/03/2010. 

 

 

 

 

 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13526813&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=7260964&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=7039905&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=4956788&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_f0f40c6606084b47ac16fea3cd472724&g-recaptcha-response=03AHaCkAbY10KxJlUf9syUDLNgBWUpNrOgYpkaIy76sjrbFbAewkkp9fB-HqqDSYq4nmuo9Q1DyS60uIUl9pzGrEOj5zqwz0P3cQrlmAR8gF0J-LXkrqVpVj7QNztMMC27bsyOCmqOh00djXLEUwKHRMBaX9dJIeaUertI4r-NmqaTEvsnGHMgnehYq-U6H8ydyJ0hGXiu5426d8RvKkdPjHiE7VgEG1ZEMDKEIBPXd0hxW_Bin13cRMZKrgQXNiQZN6bHKXhZUMfJtTvg1lGhDv5koxD7JIC8_C4XGJCIFwObgBiewTZ4_QIAUha1r48wZHIqPizf216EdG1iVF4cJDudLVAGdEJccYHJN33VnjH6Na4YLEcpZcuex8prc5jOrgmvhmV7Ac-_OfWOgVhFTckye0LB6dOsFw
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=9461930&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=4905190&cdForo=0
https://ww2.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=8995421&tipo_documento=documento&num_registro=201000145290&data=20100326&tipo=0&formato=PDF
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Registre-se, por fim, que, apesar de se tratar de ação e de autoridade coatora diversas das 

apontadas na solicitação de pesquisa, optou-se por colacionar o julgado do Conflito de 

Competência abaixo – Mandado de Segurança contra ato de Prefeito –, tendo em vista a 

similaridade entre as situações, anotando-se que o entendimento foi no sentido de que a 

competência para julgamento do mandamus era do C. Órgão Especial em razão da conjugação 

do disposto no art. 74, III, da CE/SP com o art. 13, inc. I, letra “a” do RITJSP. 

 

Tipo Número Relator Data Órgão 

Conflito de 

Competência 

 

0052092-91.2019.8.26.0000 

 

Geraldo Wohlers 

 

04/03/2020 

 

TJSP 

Órgão 

Especial 

 

 

Voltar ao índice 

  

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13380317&cdForo=0
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PESQUISA Nº 101/2020 

TEMA 

Negativa de acordo de não persecução penal pelo Ministério Público. 

Pode o Poder Judiciário determinar a proposta do acordo? 
 

 

JURISPRUDÊNCIA 

 

 

Entendimento dos Julgados:  

Frente ao oferecimento, ou não, do acordo de não persecução penal, incumbe ao Poder 

Judiciário a apreciação, tão somente, da legalidade formal da aplicação do instituto ao caso 

submetido à jurisdição. Trata-se de um dispositivo legal não vinculante, não devendo o Poder 

Judiciário interferir na obrigatoriedade de sua aplicação. 

Tipo Número Relator Data Órgão 

HC 2058982-75.2020.8.26.0000  Camilo Léllis 18/05/2020 
TJSP 

4ªC 

HC 2075422-49.2020.8.26.0000  Xisto Rangel 18/05/2020 
TJSP 

3ªC 

HC 2066757-44.2020.8.26.0000  Farto Salles 04/05/2020 
TJSP 
6ªC 

HC 2026314-51.2020.8.26.0000  Ricardo Sale Junior 05/04/2020 
TJSP 

15ªC 

 

 

DOUTRINA  
 

• Acordo de não persecução penal – Lei n° 13.964/2019  

Autor: Paulo Queiroz (Membro do MPF, Doutor em Direito e Professor da UnB) 

Publicado em 15/01/2020. 

Fonte: www.pauloqueiroz.net .  

 

 

Voltar ao índice 

  

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13568793&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13566042&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13526813&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13458128&cdForo=0
https://www.pauloqueiroz.net/acordo-de-nao-persecucao-penal-primeira-parte/
http://www.pauloqueiroz.net/
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PESQUISA Nº 106/2020 

TEMA 

Negativa de acordo de não persecução penal pelo Promotor de Justiça. 

É necessária a remessa à Procuradoria Geral de Justiça, 

nos termos do art. 28, § 14º, do CPP? 
 

 

JURISPRUDÊNCIA 

 

Entendimento dos Julgados:  

NÃO CONFIGURA CONSTRANGIMENTO ILEGAL o indeferimento de remessa à Procuradoria 

Geral de Justiça em caso de não propositura do acordo de não persecução penal pelo Promotor 

de Justiça, pois não havendo discordância por parte do magistrado ou flagrante ilegalidade na 

atuação do órgão de Acusação, não se pode falar em obrigatoriedade de remessa dos autos à 

Procuradoria Geral de Justiça. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

HC 2061291-69.2020.8.26.0000  Ely Amioka 28/05/2020 
TJSP 

8ªC 

HC 2062305-88.2020.8.26.0000  Maurício Valala 26/05/2020 
TJSP 

8ªC 

HC 2043590-95.2020.8.26.0000  Newton Neves 22/04/2020 
TJSP 

16ªC 

HC 2039743-85.2020.8.26.0000  Tetsuzo Namba 15/04/2020 
TJSP 

11ªC 

 

 

Voltar ao índice 

  

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13594948&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13581639&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=13494225&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_388e3831f45c44f09d314f6bd544ce91&g-recaptcha-response=03AGdBq26RWfSqb74fZflgG45m-cdzrEvO-D7ucI8MpCcFDiaY89f50YveGXJdm1Q4vJUCvDUcVZLRLeM75VuOCq2bAjxgq436pqCnYuAR90KIE6yIinEz-XiFYBC7YqCim3iv329XptIpTftmFXOROWHz8EwLUnGKqmp8VM414M7Qk-wqwXxEBEprN8WflSX1jYA-BQIK8k7Y2wHNHSx6LWUJnPKsveD0gK_pJcWM__lMBUZJ_CqsWeL33HpFaKhsZTqnsZ_G52T4vCvL5Q1TEUYL6IFnlT1cjaBV8ise2uW7eee7472b8DmPUDtYDYOltqcS91FGnTl0ADdPw07-TCWdPEaqz_RNBBYkZHk-1DheHpY2y9emefYF5gnmV4eKgQ3ORItKGimjCvXEf57tPgh-I0q60slXkdqF5KKxZnq3ug92xorOzIjCD9yGc2JkkXc7E_NeHYGdYQqKNvhJlKIs0Yq2xpAv8w
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13478457&cdForo=0
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PESQUISA Nº 111/2020 

TEMA 

Para adotar o percentual de 60% de pena cumprida, para fins de progressão de 

regime, é necessário que a reincidência do apenado em crime hediondo seja 

específica? (art. 112, inciso VII, da LEP com a redação dada pela Lei 13.964/2019). 

Julgados do TJSP. 

 

JURISPRUDÊNCIA 

Entendimento dos Julgados:  

Considerando a ausência de previsão legal acerca do percentual de pena que deve ser cumprido 

para fins de progressão de regime, nos casos em que o apenado é condenado por crime 

hediondo, mas reincidente de crime comum, ADOTA-SE A SOLUÇÃO MAIS BENÉFICA 

(percentual de 40% previsto no inciso V, do artigo 112, da LEP).  

Tipo Número Relator Data Órgão 

AgEx 0001778-96.2020.8.26.0521  

Luis Augusto de 

Sampaio Arruda 
29/05/2020 13ªC 

AgEx 0004322-17.2020.8.26.0502  Laerte Marrone 26/05/2020 14ªC 

AgEx 0001089-86.2020.8.26.0154  Paiva Coutinho 19/05/2020 11ªC 

AgEx 0001770-22.2020.8.26.0521  Vico Mañas 19/05/2020 12ªC 

AgEx 0003746-49.2020.8.26.0041  Amaro Thomé 06/05/2020 2ªC 

AgEx 0016147-89.2019.8.26.0502  Camilo Léllis 18/02/2020 4ªC 

 

Entendimento dos Julgados: 

É INCABÍVEL A APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 40%, com base no art. 112, inciso V, pois 

exige literal primariedade. O percentual de cumprimento de pena para a progressão é de 

60% para os sentenciados pela prática de crime hediondos ou equiparados a hediondos, sendo 

reincidente ainda que não específico.  

Tipo Número Relator Data Órgão 

AgEx 0002102-86.2020.8.26.0521  Guilherme de Souza Nucci 03/06/2020 16ªC 

AgEx 0001805-79.2020.8.26.0521  Roberto Porto 02/06/2020 4ªC 

AgEx 0000509-56.2020.8.26.0154  Augusto Siqueira 1º/06/2020 13ªC 

AgEx 0002384-27.2020.8.26.0521  Diniz Fernando 27/05/2020 1ªC 

AgEx 0002483-94.2020.8.26.0521  Toloza Neto 23/05/2020 3ªC 

AgEx 0000686-20.2020.8.26.0154  Damião Cogan 19/05/2020 5ªC 

 

Voltar ao índice  

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13600033&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13584604&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13575291&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13573722&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13533572&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13338770&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13609950&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13608299&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13604109&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13587832&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13579776&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13574390&cdForo=0


 

 

 

COLETÂNEA DE  

PESQUISAS SOLICITADAS 

19 

 

PESQUISA Nº 119/2020 

TEMA 

Julgados sobre “Quebra da cadeia de custódia probatória” 

 

JURISPRUDÊNCIA 

 

JULGADOS POSTERIORES AO PACOTE ANTICRIME 

 

Entendimento dos Julgados: Não configurada a quebra da cadeia de custódia probatória. 

Tipo Número Relator Data Órgão 

AP 1503267-54.2017.8.26.0536  Laerte Marrone 02/06/2020 TJSP 14ªC 

AP 1504894-34.2019.8.26.0533  Otávio de Almeida Toledo 26/05/2020 TJSP 16ªC 

AP 1500868-85.2019.8.26.0567  Alex Zilenovski 13/05/2020 TJSP   2ªC 

AP 1523381-94.2019.8.26.0228  Fernando Torres Garcia 29/04/2020 TJSP 14ªC 

HC 2034749-14.2020.8.26.0000  Paulo Rossi 24/04/2020 TJSP 12ªC 

 

Entendimento dos Julgados: Configurada a quebra da cadeia de custódia probatória. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AP 1503220-46.2018.8.26.0536  Guilherme de Souza Nucci 27/04/2020 TJSP 16ªC 

 

 

JULGADOS ANTERIORES AO PACOTE ANTICRIME 

 

Entendimento dos Julgados: Não configurada a quebra da cadeia de custódia probatória. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

HC 422.642 - SP Reynaldo Soares da Fonseca 25/09/2018 STJ     5ªT 

AP 0001658-79.2014.8.26.0451 Otávio de Almeida Toledo 26/11/2019 TJSP 16ªC 

AP 0002058-18.2015.8.26.0400  Gilda Alves Barbosa Diodatti 21/11/2019 TJSP 15ªC 

AP 0004266-94.2011.8.26.0050  Rachid Vaz de Almeida 01/06/2017 TJSP 10ªC 

 

Entendimento dos Julgados: Configurada a quebra da cadeia de custódia probatória. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

RE 1.795.341-RS  Nefi Cordeiro 07/05/2019 STJ 6ªT 

HC 160.662-RJ (*) Assusete Magalhães 18/04/2014 STJ 6ªT 

(*) Esse foi o primeiro julgado que primeiro tratou do tema, vide o artigo A importância da 

cadeia de custódia para preservar a prova penal, abaixo relacionado. 

 

 

  

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13610695&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13581545&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=13554294&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_1619755d341f447da1e361e875b62e47&g-recaptcha-response=03AGdBq27Hisslwn3PNFDM3lUH4M7I33HlOEA740iLrpC22hgqzGhjQ5ZZCdOhCWlb8zPDIrQQYtEmjbqDPFY7hKLjCJ_YLz9JRS6nJq0yLfFaHfbvUy5JuN0tr6BqKk8DXCXoErKkDh1Y3J4Ucd1laAdN5UZD4_RPo8LSOuWcv550LneWV2Je1uu0EJjVnZVu24y_qW3E4jS8HyLSpdXHNgrctj1hypX5E-usk77duL5xDilqqDvD4uF_5ddnPLPWSC8CnHNzgZgetiExo-MbFQMozpvOqIzTi5mWvTW99wrPzlW42q5quKesOeLStsNrmA07J_7nc5uiOlsoH9eefS8A-JnLyz27gnELwI-VdF75VuWPDu8jkH0puuhvWbK1BaFX9sD-9JIurE9ub_WR2sMdT5Lqpqcb0SWz0WgDR5MMbJTRjrVZqz9UNYoarXuOjevBf4IkUNTYgdSMA1tAlYz4V9mDh_NATw
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13515425&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13501115&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13507154&cdForo=0
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1729074&num_registro=201702810250&data=20181002&formato=PDF
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13117440&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13106559&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=10890424&cdForo=0
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1821892&num_registro=201802511115&data=20190514&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1297583&num_registro=201000153608&data=20140317&formato=PDF
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DOUTRINA  

 

• Os reflexos da cadeia de custódia da prova para o direito de defesa no processo penal 

Por Douglas de Barros Ibarra Papa, 22/01/2020 – Fonte: Migalhas 

 

• Pacote anticrime: cadeia de custódia da prova penal 

Leonardo Marcondes Machado - 24/12/2019, Fonte: Conjur 

 

• O STJ e a preservação da cadeia de custódia da prova 

Por Marcos Eberhardt, 14/06/2015- Fonte: https://canalcienciascriminais.jusbrasil.com.br 

 

• A importância da cadeia de custódia para preservar a prova penal 

Por Aury Lopes Jr e Alexandre Morais da Rosa - 16/01/2015, Fonte: Conjur 

 

 

Voltar ao índice 

  

https://www.migalhas.com.br/depeso/318871/os-reflexos-da-cadeia-de-custodia-da-prova-para-o-direito-de-defesa-no-processo-penal
https://www.conjur.com.br/2019-dez-24/academia-policia-pacote-anticrime-cadeia-custodia-prova-penal#sdfootnote1sym
https://l.facebook.com/l.php?u=https%3A%2F%2Fcanalcienciascriminais.com.br%2Fartigo%2Fo-stj-e-a-preservacao-da-cadeia-de-custodia-da-prova%2F%3Ffbclid%3DIwAR2gXKNVr1LTL37V_oJR_IHvX-aAPMy4qzNjwyRG0scWtmpct3SbHmUBMeA&h=AT3IdAA0c4DWKfFL4N8K2Jie11_UA21gjn5DjITvHWXz2P8aJoUDBRU9RBlC2x1oFPf37J163X9T95DUR_qlcBtcwxpg6Fws_mBvMFVI_YHyeluxxzPCg_hQZlvc0QWYXajB&__tn__=-UK-R&c%5b0%5d=AT1iIl4ggy9IuvZdEFkaCotrTx6iN5urvTq4BlTY9LlOqgws92LDz46TCpLw60UUqh7Vq0MOjTrobCwwRs_-A6giqKp_z3QzNOkub-Ct043JlImrYM9ivA3kidNqV5Tdqc5mBF-FhTZSJCcvJ_7ubsWFcGxR3CiasD801Jfa9j72S6SC9NzDtHalhlcO
https://canalcienciascriminais.jusbrasil.com.br/
https://www.conjur.com.br/2015-jan-16/limite-penal-importancia-cadeia-custodia-prova-penal
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PESQUISA Nº 133/2020 

TEMA 

Os crimes de posse ou porte de arma de uso restrito ainda são considerados 

como hediondos, após as alterações trazidas pelo Pacote Anticrime? 

 

 

JURISPRUDÊNCIA 

 

Entendimento dos Julgados:  

Posse ou porte de arma de uso restrito DEIXOU DE SER CONSIDERADO crime hediondo, pela 

Lei nº 13.964/2019.  

Tipo Número Relator(a) Data Câmara 

AgEx 0000617-36.2020.8.26.0041 Marcos Alexandre Coelho Zili 1º/06/2020 
TJSP 
16ª C 

AgEx 0000915-03.2020.8.26.0502 Hermann Herschander 1º/06/2020 
TJSP 
14ª C 

AgEx 0000081-76.2020.8.26.0509 Diniz Fernando 11/05/2020 
TJSP 
1ª C 

AgEx 0000677-60.2020.8.26.0509 Ivana David 28/04/2020 
TJSP 
4ª C 

 

 

Voltar ao índice 

  

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13606208&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13605321&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13547375&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13513520&cdForo=0


 

 

 

COLETÂNEA DE  

PESQUISAS SOLICITADAS 

22 

 

PESQUISA Nº 149/2020 

TEMA 

Competência para conhecimento e processamento de REVISÃO CRIMINAL no 

caso de sentença que foi objeto de apelação, analisada pelo TJ, e, também, de 

posterior recurso, que ensejou nova apreciação da causa pelo STJ. 

 

JURISPRUDÊNCIA 

 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO 

 

 

Entendimento dos Julgados:  

Revisão criminal. Pleito que versa sobre questão analisada pelo STJ. Tribunal Estadual não tem 

competência para modificar decisão proferida por Tribunal Superior. Pedido revisional NÃO 

CONHECIDO. SEM REMESSSA AO STJ. 

Tipo Número Relator Data Órgão 

RC 0025832-45.2017.8.26.0000 Sérgio Ribas 05/12/2019 4ºG 

RC 0014300-06.2019.8.26.0000 Paulo Rossi 21/08/2019 6ºG 

 

 

Entendimento dos Julgados:  

Revisão criminal. Pleito que versa sobre questão analisada pelo STJ. Tribunal Estadual não tem 

competência para modificar decisão proferida por Tribunal Superior. Pedido revisional NÃO 

CONHECIDO. DETERMINADA REMESSA AO STJ. 

Tipo Número Relator Data Órgão 

RC 0020825-04.2019.8.26.0000 Fábio Gouvêa 12/09/2019 5ºG 

RC 0074117-40.2015.8.26.0000 Moreira da Silva 10/05/2018 7ºG 

 

 

Entendimento dos Julgados:  

Revisão criminal. NÃO CONHECIDOS os pedidos referentes às matérias EXAMINADAS PELO STJ 

e ANALISADOS E INDEFERIDOS os demais pleitos. 

Tipo Número Relator Data Órgão 

RC 0151465-47.2009.8.26.0000 Walter da Silva 28/01/2016 7ºG 

RC 0030105-72.2014.8.26.0000 (*) Louri Barbiero 10/12/2015 4ºG 

(*) Nesse caso, “julgou extinta a ação de Revisão Criminal, sem resolução de mérito” no tocante ao pleito 

analisado pelo STJ.  

 

 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13152339&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=12811854&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=12905263&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=11461109&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=9129987&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=9059381&cdForo=0
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Entendimento do Julgado:  

Apesar de mencionar, que “se a Corte Superior conheceu de pedido anteriormente feito pelo ora 

peticionário e decidiu pela redução da pena para sete anos, nove meses e dez dias de reclusão, o 

Tribunal Estadual não teria competência para modificar essa superior decisão” (fl. 3), ANALISOU, 

ainda que brevemente, o pedido revisional e o INDEFERIU. 

Tipo Número Relator Data Órgão 

RC 0340063-82.2009.8.26.0000 Antonio Luiz Pires Neto 11/03/2013 1ºG 

 

 

 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

Entendimento dos Julgados: 

A competência do STJ, para processar e julgar REVISÃO CRIMINAL, limita-se às hipóteses de seus 

próprios julgados, em que houve análise de mérito da questão. 

Tipo Número Relator Data Órgão 

AgRg na RC  3.411/RJ Felix Fischer 24/06/2019 3ªS 

AgRg na RC 3.787/RS Joel Ilan Paciornik 09/08/2017 3ªS 

AgRg na RC 3.305/SP Jorge Mussi 27/04/2016 3ªS 

 

Entendimento do Julgado: 

Conhecida a Revisão Criminal APENAS NA PARTE em que o STJ havia se manifestado sobre o 

mérito da questão, “devendo os demais questionamentos, referentes à possibilidade de redução 

da pena-base e de aplicação da causa de diminuição pela tentativa no máximo legal, ser dirigidos 

ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região em pedido revisional próprio”. 

Tipo Número Relator Data Órgão 

RC 3.544/SP Reynaldo Soares da Fonseca 26/10/2016 3ªS 

 

Entendimento dos Julgados: 

NÃO CABE Revisão Criminal perante o STJ quando a matéria nela tratada for diversa da discutida 

no julgado que se pretende rescindir. 

Tipo Número Relator(a) Data Órgão 

AgRs na RC 4.306/GO Jorge Mussi 11/09/2019 3ªS 

RC 4.114/SC Maria Thereza de Assis Moura 08/08/2018 3ªS 

AgRg na RC 3.716/SP Rogério Schietti Cruz 16/10/2016 3ªS 

 

Voltar ao índice  

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=6586547&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_729c97a6a0ba45fba3433baca3019946&g-recaptcha-response=03AGdBq245DyLppeDrjTcHL95-AKjqNS0a1VBIOAJWAAgQc0jgE-eRobWlEIVFtvovOY9H5nVEeykuqoyFH0KXIzcesT1eF9rO9-QmpTNieJAJ5fRIBiZlQSwcl1TgRSbQpUufL4ONzKeRIeQ4z0HKaGTm6xMs-LoHiYaF4gaKbmkuuuPGY7AHgI9wA4f8SDm3FDJgObeaXjXIU3zIRL71E3hdUYUDlRO0gbZim24hyVg5lAjdnCCb6GdiRIEXen_5Jkw4ETBIHyuWSIAv85_cwzWI7VwX9c_VFtV0CCDFkbwrHPDKDwv6PMk7qhzgi5DjsuOhxLWgAQQB5eVkUqK6su1vxpQERbQQEmKhqP2j_85Ay1M3NhNfyuGtt2PV6O9t6Tz4_e53j8MIaRlJ3T4_udu0BGQUJuGoxCBgc8ZTJiJvqdE9SwMPJqA_fvGTXgBby3JlDP4owhB0Opr84IrXLM_Z-sy9IvtgUQ
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1534236&num_registro=201600296825&data=20160831&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1623618&num_registro=201603197038&data=20170821&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1507954&num_registro=201502989229&data=20160503&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1551507&num_registro=201601598219&data=20161109&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1863514&num_registro=201800540762&data=20190918&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1735783&num_registro=201702515769&data=20180816&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1551502&num_registro=201602730623&data=20161107&formato=PDF
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Centro de Apoio da Seção de Direito Criminal 

Rua Conselheiro Furtado, 688 - 10º. Andar - Sala 103 - Liberdade  

São Paulo/Capital - CEP 01511-000  

Tel: (011) 3271-8110  

e-mails: cadicrim.diretoria@tjsp.jus.br e cadicrim.pesquisa@tjsp.jus.br  

 

 

 

Para mais informações, acesse nossa página na internet: 

 

http://www.tjsp.jus.br/SecaoDireitoCriminal/SecaoDireitoCriminal/Cadicrim 

ou  

 
 

 

http://www.tjsp.jus.br/SecaoDireitoCriminal/SecaoDireitoCriminal/Cadicrim

